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LEIS ORDINARIAS
LEI Nº 10.982, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 593, de 2001,

do Deputado Carlos Sampaio - PSDB)

Partes vetadas pelo Senhor Governador do Estado
e mantidas pela Assembléia Legislativa, do projeto
que se transformou na Lei nº 10.982, de 4 de
dezembro de 2001, que autoriza e disciplina a prá-
tica desportiva da sinuca, bilhar e congêneres no
Estado de São Paulo

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, os seguintes dispositivos da Lei nº 10.982, de 4 de
dezembro de 2001, da qual passam a fazer parte integrante:

Artigo 1º - ............................................................................
§ 1º - As modalidades referidas no “caput” , em razão

de seu caráter esportivo, poderão ser praticadas, exercita-
das e disputadas por maiores de 14 (quatorze) anos, em
qualquer lugar público, aberto ou não, tais como bares,
restaurantes, mercearias, sorveterias, padarias, lanchone-
tes, clubes desportivos e de lazer, salões de jogos e grê-
mios recreativos, dentre outros.

..............................................................................................
Artigo 2º - A comercialização e locação das mesas de

sinuca, bilhar e congêneres, independentemente do fim a
que se destinam, só poderão ser feitas por empresas do
ramo de diversões públicas, devidamente registradas,
regularizadas e fiscalizadas por Órgãos Públicos do Estado.

..............................................................................................
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21

de dezembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

LEI  Nº 10.993, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 476, de 1999,

do Deputado Petterson Prado- PDT)

Dispõe sobre o atendimento ao consumidor, nos
caixas das agências bancárias.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28,  § 8º, da Constituição
do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Todas as agência bancárias estabelecidas no
Estado de São Paulo ficam obrigadas a manter, no setor de
caixas, funcionários em número compatível com o fluxo de
usuários, de modo a permitir que cada um destes seja
atendido em tempo razoável.

Artigo 2º - Considera-se tempo razoável, para os fins
desta lei:

I - até 15 (quinze) minutos, em dias normais;
II - até 30 (trinta) minutos:
a - em véspera ou em dia imediatamente seguinte a

feriados;
b - em data de vencimento de tributos;
c - em data de pagamento de vencimentos a servidores

públicos.
Parágrafo único - Os períodos de que tratam os incisos

I e II deste artigo serão delimitados pelos horários de
ingresso e de saída do usuário no recinto onde estão insta-
lados os caixas, registrados mediante chancela mecânica
ou eletrônica.

Artigo 3º - Os bancos ou as entidades que os represen-
tam informarão ao órgão de defesa do consumidor sobre
as datas referidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso II do
artigo anterior.

Artigo 4º - A análise, pelo órgão de que trata o artigo
anterior, do tempo de atendimento a que se referem os
incisos I e II do artigo 2º levará em consideração o supri-
mento normal de energia elétrica, de linha telefônica ou
lógico-informática de transmissão de dados e outras condi-
ções essenciais à manutenção de serviços bancários.

Artigo 5º - A infração do disposto nesta lei acarretará ao
estabelecimento a aplicação das penas administrativas de:

I - advertência;
II - multa de 100 (cem) UFESPs (Unidades Fiscais do

Estado de São Paulo) por usuário prejudicado, dobrada a
cada reincidência até a 4ª (quarta);

III - suspensão da atividade, nos termos do artigo 59 da
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, até que o
órgão fiscalizador receba, por escrito, dados comprobató-
rios de que o número de funcionários atendendo nos cai-
xas tenha sido reajustado de modo a sanar a demora no
atendimento.

Artigo 6º - A fiscalização do cumprimento desta lei e a
aplicação das penalidades referidas no artigo anterior com-
petem ao órgão estadual de defesa do consumidor, que
poderá, para tanto, valer-se de sua própria estrutura admi-
nistrativa ou firmar convênios com os municípios.

Artigo 7º - As agências bancárias referidas no artigo 1º
terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da regulamen-
tação desta lei, para adaptar-se às suas disposições.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão à conta de dotações orçamentárias.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia   Legislativa   do   Estado   de   São   Paulo,
aos 21 de dezembro de 2001.

a) WALTER FELDMAN- Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 10.994, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 732, de 1999,

do Deputado Jamil Murad - PC do B)

Obriga a todas as refinarias e às distribuidoras de
combustível que operem ou venham a operar em
todo o Estado, o fornecimento de certificado de
composição química de cada produto, quando das
entregas dos combustíveis: álcool, gasolina “C”
comum, gasolina aditivada, gasolina “premium” e
diesel, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - Ficam obrigadas as refinarias e distribuido-
ras, em todo o Estado de São Paulo, a fornecer Certificado
de Composição Química de cada produto, quando da entre-
ga dos combustíveis: álcool, gasolina “C” comum, gasolina
aditivada, gasolina “premium” e diesel.

Artigo 2º - O Certificado de Composição Química de
cada produto deverá ficar em cada posto revendedor de
combustível para ser apresentado à fiscalização, quando
solicitado.

Artigo 3º - Do Certificado de Composição Química
deverão constar, de forma clara e precisa, todos os compo-
nentes químicos (ainda que traços), as diversas cadeias
químicas, as misturas, bem como as porcentagens de
todos os componentes químicos.

Artigo 4º - O certificado mencionado nos artigos ante-
riores deverá ser assinado por químico habilitado pelo
Conselho Regional de Química.

Artigo 5º - Cada base distribuidora terá, no mínimo, um
químico habilitado, laboratório e equipamentos que possi-
bilitem a análise e a emissão dos certificados.

Artigo 6º - A elaboração do Certificado de Composição
Química a que se refere o artigo 1º dar-se-á segundo méto-
dos de análise determinados pelo Conselho Regional de
Química, obedecendo aos padrões internacionais de análi-
se de combustíveis e atendendo aos padrões e normas do
órgão regulamentador: Agência Nacional do Petróleo.

Artigo 7º - Compete à Secretaria do Meio Ambiente a
fiscalização e o controle da presente lei.

Artigo 8º - O descumprimento do disposto na presente
lei, por qualquer das partes, implicará a aplicação de multa
de 1.000 (um mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo
- UFESPs ao infrator.

Parágrafo único - A reincidência implicará a aplicação
em dobro da pena.

Artigo 9º - O Poder Executivo expedirá normas regula-
mentadoras para o cumprimento da presente lei, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Artigo 11 - Ficam revogadas as disposições em contrário.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21

de dezembro de 2001. 
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar 

LEI Nº 10.995, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 271, de 2000,

do Deputado Salvador Khuriyeh - PDT)

Dispõe sobre a instalação de antenas transmisso-
ras de telefonia celular, no Estado de São Paulo 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - As concessionárias responsáveis pelas ins-
talações de antenas transmissoras de telefonia celular no
Estado de São Paulo ficam sujeitas às condições estabeleci-
das nesta lei.

Artigo 2º - Estão compreendidas nas disposições desta
lei as antenas transmissoras que operam na faixa de fre-
qüência de 30 kHz (trinta quilohertz) a 3 GHz (três gigahertz)
e emitem radiação não ionizante.

Artigo 3º - Toda instalação de antenas transmissoras
deverá ser feita de modo que a densidade de potência
total, considerada a soma da radiação preexistente com a
da radiação adicional emitida pela nova antena, medida
por equipamento que faça a integração de todas as fre-
qüências na faixa prevista por esta lei, não ultrapasse 435
uW/cm2 (quatrocentos e trinta e cinco microwatts por centí-
metro quadrado), em qualquer local passível de ocupação
humana (Organização Mundial de Saúde).

Artigo 4º - O ponto de emissão de radiação da antena
transmissora deverá estar, no mínimo, a 30 (trinta) metros
de distância da divisa do imóvel onde estiver instalada.

Artigo 5º - A base de sustentação de qualquer antena
transmissora deverá estar, no mínimo, a 15 (quinze) metros
de distância das divisas do local em que estiver instalada,
observando-se o disposto no artigo anterior.

Parágrafo único - Os imóveis construídos após a insta-
lação da antena que estejam situados total ou parcialmente
na área delimitada no “caput” serão objeto de medição
radiométrica, não havendo objeção à permanência da ante-
na se estiver sendo respeitado o limite máximo de radiação
previsto no artigo 3º.

Artigo 6º - Os parâmetros e exigências estabelecidos
nesta lei para a instalação de antenas transmissoras não
prejudicam a validade de outros eventualmente estabeleci-
dos na legislação de uso e ocupação do solo e em outras
leis que possam aplicar-se a essas instalações.

Artigo 7º - Será de responsabilidade da Secretaria da
Saúde fiscalizar o cumprimento do disposto nesta lei.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21
de dezembro de 2001. 

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar 

LEI Nº 10.996, DE 21 DEDEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 418, de 2000,

do Deputado Antonio Salim Curiati - PPB)

Dispõe sobre a proibição da produção e consumo
de brinquedos que imitem armas de fogo em todo
o território do Estado. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1( - Ficam vedadas, em todo o território do
Estado de São Paulo, quaisquer atividades que envolvam a
produção, a colocação no mercado consumidor e a aquisi-
ção de brinquedos que imitem armas de fogo ou armas
brancas.

Artigo 2º - Os estabelecimentos industriais, comerciais
e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que infringirem o
disposto no artigo 1º desta lei ficam sujeitas às seguintes
penalidades:

I - multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo - UFESPs para cada conjunto de 100 (cem) mer-
cadorias verificadas na autuação, até o máximo de 2.000
(duas mil) UFESPs;

II - apreensão da mercadoria.
§ 1º - As multas serão duplicadas em caso de reinci-

dências.
§ 2º - Em se tratando de infração praticada por meno-

res de idade, as penalidades cabíveis serão aplicadas aos
pais ou responsáveis.

Artigo 3º - O disposto nesta lei será objeto de regula-
mentação por parte do Poder Executivo que, entre outras
normas a respeito, fixará a forma de sua fiscalização e exe-
cução.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão à conta das dotações próprias fixadas no orça-
mento.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21
de dezembro de 2001. 

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar 

LEI Nº 10.997, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 11, de 2001,

do Deputado Aldo Demarchi - PPB)

Dá a denominação de “Prof. Jose Apparecido
Munhoz” à Escola Estadual do Bairro Jardim
Conservani, em Artur Nogueira

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. Jose
Apparecido Munhoz” a Escola Estadual do Bairro Jardim
Conservani, em Artur Nogueira.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21
de dezembro de 2001. 

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar 

LEI Nº 10.998, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 281, de 2001,

do Deputado Carlão Camargo - PFL)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação e
manutenção de cadastro para informação a paren-
tes sobre presos, hospitalizados e albergados, nas
condições que especifica, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - O Poder Executivo manterá um cadastro cen-
tral para prestação de informações sobre pessoas presas,
hospitalizadas ou albergadas em entidades estaduais loca-
lizadas na Capital a seus parentes, desde que a prisão, hos-
pitalização ou recolhimento tenham ocorrido sem o conhe-
cimento destes.

§1º - As informações ficarão disponibilizadas pelo
prazo de 3 (três) dias e, findo esse prazo, serão retiradas do
sistema, permanecendo à disposição para consultas espe-
cíficas.

§2º - Todas as prisões, hospitalizações e albergamen-
tos feitos por órgãos estaduais, sem a assistência de paren-
tes, serão cadastradas no mesmo dia, no cadastro referido
no “caput”, e disponibilizadas imediatamente.

§3º - O Poder Executivo divulgará, pelos meios de
comunicação, tanto quanto possível, o número específico
para acesso ao cadastro referido nesta lei.

Artigo 2º - As mesmas disposições acima se aplicam
aos casos de cadáveres identificados que forem encontra-
dos e recolhidos aos postos do Instituto Médico Legal -
IML.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 90 (noventa) dias, quando estabelecerá qual o
órgão governamental que implantará e administrará o
cadastro.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21
de dezembro de 2001.

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar 

LEI Nº 10.999, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 312, de 2001,

do Deputado Antonio Mentor - PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser inserida nas
veiculações publicitárias de produtos medicamen-
tosos a necessidade de consulta médica para sua
utilização e dá outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - Ficam os veículos de propaganda e de divul-
gação de produtos medicamentosos, qualquer que seja a
natureza a que se destinem, obrigados a inserir nas veicu-
lações publicitárias desses produtos aviso ao público sobre
a necessidade de consulta ao médico para sua utilização.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei considera-se
produto medicamentoso toda e qualquer manipulação de
fórmulas magistrais e oficinais, drogas fitoterápicas, alopá-
ticas ou homeopáticas e insumos farmacêuticos.

Artigo 2º - O aviso a que se refere o artigo 1º deve ser
inserido junto à veiculação publicitária, em lugar e dimen-
sões visíveis ao público, devendo conter os seguintes dize-
res: “Consulte um médico antes de utilizar qualquer medi-
camento.”

Artigo 3º - O descumprimento da presente lei sujeitará
o infrator a multa de 80 (oitenta) Unidades Fiscais do
Estado de São Paulo - UFESPs, dobrada na reincidência.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21
de dezembro de 2001. 

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar 

LEI Nº 11.000 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 417, de 2001,

do Deputado Celino Cardoso - PSDB)

Dispõe sobre a instalação de dispositivo para res-
gate de passageiros em elevadores

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Os elevadores instalados em prédios resi-
denciais e comerciais serão dotados de dispositivo para
resgate de passageiros, na eventualidade de imobilização
dos mesmos entre dois andares, em decorrência de avaria
ou por falta de energia elétrica.

§ 1º - O equipamento a que se refere o “caput” cobrirá
a abertura do poço do elevador, ocasionada pelo desalinho
da cabina, possibilitando o resgate dos passageiros com
segurança.

§ 2º - O acessório a que se refere esta lei será confec-
cionado com material capaz de suportar, no mínimo, 120kg
(cento e vinte quilogramas) de peso.

Artigo 2º - Dentro de 180 (cento e oitenta) dias, os
novos elevadores serão instalados nos prédios comerciais
e residenciais com o equipamento previsto no artigo 1º.

Parágrafo único - O dispositivo de segurança de que
trata esta lei será instalado em todos os elevadores em fun-
cionamento no Estado, dentro de 720 (setecentos e vinte)
dias, a contar da vigência desta lei.

Artigo 3º - O descumprimento das exigências estabele-
cidas nesta lei implicará o desativamento dos elevadores
em funcionamento.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21
de dezembro de 2001.

a) WALTER FELDMAN- Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 21 de dezembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

EXPEDIENTE

PARECERES

Parecer nº 1.926, de 2000,

da Comissão de Constituição e Justiça,

sobre o Projeto de lei nº 429, de 2000

De autoria da nobre deputada Mariângela Duarte, o
projeto em epígrafe objetiva instituir o Código de Pesca do
Estado.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3, da
IX Consolidação do Regimento Interno, a presente proposi-
ção esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a
105ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07/08/00), tendo recebido
1 (uma) emenda.

Cabe agora a esta Comissão, de acordo com o disposto
no artigo 31, § 1º, do citado regimento, apreciar a proposi-
tura quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que, nos termos da
Constituição Federal, artigo 24, inciso VI, a pesca é matéria
sujeita à legislação concorrente da União, dos Estados e do
Distrito Federal.

Em conformidade com o que dispõe a Lei Fundamental
do Estado de São Paulo, pelo seu artigo 24, caput, é tam-
bém, quanto ao poder de iniciativa, matéria de competên-
cia concorrente do Governador e desta Casa Legislativa.

Como sabemos, no âmbito da competência concorren-
te, os Estados “poderão legislar sobre todos os assuntos
relacionados nos dezesseis incisos do art. 24, de forma con-
junta com a União, onde esta se deverá limitar a editar pre-
ceitos ou normas gerais que alcançarão a conduta de todos
os seres humanos no território nacional, além de editar nor-
mas particularizantes federais (que incidirão somente sobre
a conduta daqueles que estiverem vinculados à
Administração Federal), restando aos Estados-membros a
faculdde de legislarem supletivamente (suprindo a ausência
de legislação nacional) e complementarmente (adicionando
pormenores à legislação nacional), sendo certo que o
advento de lei nacional sobre normas gerais suspenderá a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário” (grifo do
autor - André Luiz Borges Netto, Competências Legislativas
dos Estados-Membros, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 122).

Consoante o que foi dito, é norma geral típica o
Decreto-lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, pois, sem
exaurir a matéria que era objeto do mesmo, qual seja, a
proteção e o estímulo à pesca, o legislador federal preferiu
fixar naquele diploma os conceitos fundamentais sobre o
tema, deixando assim aberto o caminho para que as parti-
cularidades locais fossem melhor atendidas pelas leis esta-
duais e do Distrito Federal.

É exatamente esta a finalidade do presente projeto,
pois, seguindo os preceitos gerais fixados pelo legislador
federal, a codificação que se pretende instituir no Estado de
São Paulo busca atender as necessidades locais e, particu-
larmente, as aspirações do Povo Paulista ao bem-estar
social e ao desenvolvimento sustentado.
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